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O Conselho Permanente, em sessão realizada em 31 de julho de 2002, decidiu que a Comissão Geral, além das funções estabelecidas no artigo 16 do Regulamento do Conselho, teria a seu cargo:

· O estudo dos relatórios que apresentam os órgãos, organismos e entidades a que se refere o artigo 91, f, da Carta, exceto os que tradicionalmente têm sido atribuídos à CAJP.
/
· A preparação de projetos de resolução ou declarações que lhe atribuir o Conselho Permanente.

· A formulação das recomendações que considere pertinentes no tocante ao estabelecimento de novos grupos de trabalho das comissões permanentes.


Levando em conta o documento de Atribuição de Mandatos (CP/doc.3629, rev. 3 corr. 1) e os prazos regulamentares a serem cumpridos com relação à consideração de alguns temas, a Presidência apresenta à consideração das delegações dos Estados membros o seguinte Plano de Trabalho que, em conformidade com as Normas Operativas aprovadas em 27 de março de 2002, inclui cronogramas para a apresentação dos documentos e relatórios a serem considerados.

TEMA 1

ESTUDO DOS SEGUINTES RELATÓRIOS ANUAIS DOS ÓRGÃOS,

ORGANISMOS E ENTIDADES DA ORGANIZAÇÃO

· Relatório anual do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI)

· Relatório anual do Secretário-Geral.

· Relatório anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)

· Relatório anual da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)

· Relatório anual da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)

· Relatório anual do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CITE)

· Relatório anual do Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH)

· Relatório anual do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA)

· Relatório anual da Organização Pan-Americana da Saúde (OPS)

· Relatório anual do Instituto Interamericano da Criança (IIN)

· Relatório anual do Instituto Indigenista Interamericano (III)

· Relatório anual do Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA)

· Relatório anual do Tribunal Administrativo (TRIBAD).

1.
Disposições aplicáveis para a consideração de Relatórios Anuais


O artigo 91, f, da Carta dispõe que compete ao Conselho Permanente considerar os relatórios do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, da Secretaria-Geral, dos organismos e conferências especializados e dos demais órgãos e entidades, e apresentar à Assembléia Geral as observações e recomendações que julgar pertinentes….
/  Por sua vez, o Regulamento da Assembléia Geral estipula em seu artigo 38 que as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre os referidos relatórios poderão ser reunidas num único documento e ser enviadas ao plenário da Assembléia Geral acompanhadas dos respectivos relatórios como documentos de referencia
/

Cumpre também notar que esses relatórios, em conformidade com o disposto no parágrafo dispositivo 3 da resolução AG/RES. 1883 (XXXII-O/02), deverão incluir um relatório detalhado das medidas adotadas para pôr em prática o Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero e incorporar a perspectiva de gênero em seus programas, projeto e atividades.


Por outro lado, a resolução AG/RES. 1909 (XXXII-O/02) solicitou que nos relatórios seja incluída uma seção que resuma os resultados quantificáveis e sejam apresentados em conformidade com as diretrizes da resolução AG/RES. 1452 (XXVII-O/97).
/

Com relação com os prazos aplicáveis, cumpre notar que o artigo 35 do Regulamento do Conselho Permanente estabelece que esses relatórios devem ser entregues ao Conselho Permanente “pelo menos 90 dias antes do início de cada período ordinário de sessões da Assembléia Geral” e que o Conselho considerará e apresentará recomendações à Assembléia Geral a respeito dos relatórios que tiverem sido apresentados no prazo regulamentar.  Nesse sentido, o Conselho Permanente, em sua sessão de 27 de março de 2002, decidiu que este órgão formulará observações e recomendações sobre os relatórios anuais somente quando forem apresentados dentro dos prazos regulamentares.  Além disso, a Assembléia Geral, em sua resolução 1883 (XXXII-O/02), exortou “os órgãos, organismos e entidades a que aprovem os respectivos relatórios anuais, mediante os procedimentos pertinentes em cada caso, com uma antecipação não inferior a 120 dias à realização do período de sessões da Assembléia Geral”.


Finalmente, cumpre levar em consideração que o artigo 39 do Regulamento da Assembléia Geral dispõe que o Conselho Permanente deve apresentar aos governos dos Estados membros as observações e recomendações com antecedência não inferior a 30 dias antes do início da Assembléia Geral.
/

Cumpre mencionar que, no tocante a esta matéria e, em particular, aos prazos antes mencionados para a apresentação de relatórios, o Presidente do Conselho Permanente, em 6 de agosto de 2002, dirigiu uma nota às autoridades dos órgãos, organismos e entidades indicando que seria estabelecido um calendário de atividades para o período 2002-03 e que eles seriam informados a respeito das datas acordadas para a distribuição dos relatórios às delegações e para a apresentação dos documentos junto ao Conselho Permanente.
/
2.
Prazo para a entrega de relatórios dos órgãos organismos e entidades

A fim de dar cumprimento às disposições vigentes, os relatórios deveriam ser entregues à Secretaria-Geral o mais tardar em 1o de março de 2003.


A Comissão Geral deverá estudar esses relatórios e apresentar ao Conselho Permanente os projetos de resolução pertinentes antes de 20 de abril de 2003.  Para tal efeito, foram programadas reuniões para as seguintes datas:


Como há 13 relatórios a considerar, creio que seriam necessárias seis sessões.  Talvez valesse a pena acrescentar uma em março e realizar antes a de 30 de abril para que não haja contradição com o prazo do parágrafo anterior.
	PROGRAMAÇÃO DE CONSIDERAÇÃO DOS RELATÓRIOS ANUAIS

PELA COMISSÃO GERAL

Março a abril de 2003

	MARÇO

1. Quarta-feira, 12

2. Quarta-feira, 19

3. Quarta-feira, 26



	ABRIL

4. Quarta-feira, 2

5. Quarta-feira, 9

6. Quarta-feira, 16


TEMA 2

PROCESSO DE REESTRUTURAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DA OEA

[AG/RES. 1848 (XXXII-O/02) - parágrafo dispositivo 3]


A Assembléia Geral, mediante resolução AG/RES. 1848 (XXXII-O/02), encarregou o Conselho Permanente de, em vista do elevado montante do orçamento do Fundo Ordinário destinado anualmente à Junta Interamericana de Defesa (JID), examine a relação entre a OEA e a Junta e apresente recomendações à Assembléia Geral e à JID para modificar a estrutura e instrumentos básicos da Junta na medida necessária para esclarecer e conseguir consenso a respeito de sua condição com relação à OEA, incluindo o princípio de supervisão civil e a conformação democrática de suas autoridades.  A referida resolução indicou que se trataria de um exercício multidimensional que provavelmente requeriria contribuições especializadas de várias comissões permanentes do Conselho Permanente, incluindo a Comissão de Segurança Hemisférica, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, com vistas a transmitir o tema à Conferência Especial sobre Segurança Hemisférica.


A Comissão iniciará a consideração deste tema em sua sessão de 20 de novembro e, com base nas considerações expostas, solicitará às áreas pertinentes da Secretaria-Geral a apresentação de um documento de trabalho para continuar sua consideração numa sessão que se programe para fevereiro de 2003.

TEMA 3

COMÉRCIO E INTEGRAÇÃO NAS AMÉRICAS

[AG/RES. 1861(XXXII-O/02) - parágrafo dispositivo 2,f]


A Resolução AG/RES. 1861 (XXXII-O/02) encarregou a Secretaria-Geral de continuar apresentando ao Conselho Permanente e à CEPCIDI, para revisão, relatórios semestrais por escrito sobre o progresso das atividades da Unidade de Comércio, inclusive informação sobre o nível de execução de seu orçamento.


A Comissão analisará esses relatórios nas sessões programadas para 4 de dezembro de 2002 e 16 de abril de 2003.  Para os efeitos pertinentes dever-se-á levar em conta que o Conselho Permanente, em sua sessão de 27 de março de 2002, decidiu que somente considerará os relatórios das unidades operacionais da Secretaria-Geral depois de transcorridos, no mínimo, 15 dias após sua distribuição às Missões.

TEMA 4

PROMOÇÃO DA RESPONSABILIDADE SOCIAL DAS EMPRESAS NO HEMISFÉRIO

[AG/RES. 1871 (XXXII-O/02) - parágrafos dispositivos 1, 5 e 6]


Mediante o parágrafo dispositivo 1, a resolução AG/RES. 1871 (XXXII-O/02) solicitou ao Conselho Permanente que Solicitar continue a promover o intercâmbio de experiências e informações entre a OEA, outros organismos multilaterais, instituições financeiras internacionais, setor privado e organizações da sociedade civil, entre outros órgãos pertinentes, a fim de coordenar e intensificar atividades de cooperação na área da responsabilidade social das empresas.
/continuara fomentando o intercâmbio de experiências e informação entre a OEA, outras organizações multilaterais, instituições financeiras internacionais, o setor privado e as organizações da sociedade civil, entre outros órgãos pertinentes, com o fim de coordenar e fortalecer as atividades de cooperação na área da responsabilidade social das empresas
/.  Dispôs também, no parágrafo 5, que o Conselho Permanente apoiasse a Conferência das Américas sobre Responsabilidade Social das Empresas, de acordo com os recursos destinados no orçamento-programa e outros recursos, bem como assegurasse que esta conferência receba o acompanhamento adequado no âmbito da OEA, em conformidade com o espírito do Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas.  


Na sessão do Conselho Permanente de 9 de outubro de 2002, a Secretaria do Processo de Cúpulas fez uma apresentação sobre a reunião realizada em Miami Florida de 22 a 24 de setembro.  Nessa oportunidade, o Conselho decidiu transmitir esta informação à Comissão Geral.


Por ultimo, o parágrafo dispositivo 6 da resolução encarrega o Conselho Permanente de considerar a possibilidade e conveniência de convocar uma sessão especial sobre responsabilidade social das empresas a realizar-se no segundo semestre de 2003, bem como incentivar os Estados membros a que considerem pertinente designar representantes para expor os progressos alcançados no tocante ao respectivo país.


A Comissão solicitará um documento de trabalho à Secretaria-Geral e iniciará a consideração deste assunto em uma sessão que será programada para fevereiro.

TEMA 5

DESIGNAÇÃO DE MULHERES PARA CARGOS EXECUTIVOS DE NÍVEL SUPERIOR

NA OEA [AG/RES. 1872 (XXXII-O/02) - parágrafo dispositivo 7]


A Assembléia Geral, mediante resolução AG/RES. 1872 (XXXII-O/02) solicitou ao Secretário-Geral que acompanhe de perto o progresso alcançado pelos órgãos, organismos e entidades da OEA no que se refere à consecução do objetivo de que as mulheres ocupem 50% dos cargos de cada nível na OEA até o ano 2005, que mantenha o Conselho Permanente informado sobre o cumprimento desta resolução, apresentando anualmente dados estatísticos relevantes do Departamento de Recursos Humanos e que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, a esse respeito.

Para fins da apresentação oportuna dos relatórios pertinentes, a Comissão informará à Secretaria-Geral que a consideração deste assunto será programada para fevereiro.

TEMA 6

REDUÇÃO DOS DESASTRES NATURAIS

(AG/RES. 1885 (XXXII-O/02) - parágrafos dispositivos 6, 7, 8, 9 e 10)


A resolução AG/RES. 1885 (XXXII-O/02), encarregou o Conselho Permanente de considerar a possibilidade de planejar e lançar uma campanha interamericana de educação pública nos meios de comunicação sobre assistência e doações humanitárias apropriadas, destinada a criar uma oportunidade de busca de consenso entre os governos e a comunidade das organizações não-governamentais (ONGs).  A mesma resolução estipulou que a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN) deverá informar periodicamente o Conselho Permanente e que este, por sua vez, deverá informar a Assembléia Geral a respeito.


A Comissão iniciará a consideração deste assunto em uma das sessões programadas para fevereiro, comunicando oportunamente à CIRDN as datas de apresentação de relatórios.

TEMA 7

COOPERAÇÃO ENTRE A OEA, O SISTEMA DAS NAÇÕES UNIDAS,

A SECRETARIA-GERAL DO SISTEMA DE INTEGRAÇÃO

CENTRO-AMERICANA E A SECRETARIA-GERAL DA

COMUNIDADE DO CARIBE [AG/RES. 1893 (XXXII-O/02)]


A resolução AG/RES. 1893 (XXXII-O/02) solicitou à Secretaria-Geral que continue a implementar as recomendações das Reuniões Gerais anteriores e considere a possibilidade de realizar, em 2003, essas reuniões com as Nações Unidas, a CARICOM e o SICA num esforço para definir as modalidades novas e atualizadas de cooperação entre a Secretaria-Geral da OEA e as Secretarias-Gerais dessas organizações.  Igualmente, que continue e reforce as atividades de cooperação técnica entre a Secretaria-Geral da OEA e cada uma das mencionadas organizações, facilitando o aumento dos contatos intersetoriais.  Além disso, indicou a necessidade de facilitar o aumento dos contatos intersetoriais com os diretores das áreas técnicas das três organizações acima mencionadas.  A Comissão iniciará a consideração deste assunto a partir de 20 de novembro de 2002.

TEMA 8

PROMOÇÃO DA DEMOCRACIA

[AG/RES. 1907 (XXXII-O/02) - Parágrafo dispositivo 6]


A resolução AG/RES. 1907 (XXXII-O/02) solicitou à Secretaria-Geral que apresente, por meio da Unidade para a Promoção da Democracia, relatórios trimestrais sobre o progresso alcançado na execução de seu plano de trabalho.


O Conselho Permanente, em sua sessão realizada em 4 de setembro de 2002, transmitiu à Comissão Geral, para consideração, o relatório trimestral da Secretaria-Geral sobre as atividades da Unidade para a Democracia (Primeiro trimestre de 2002) (CP/doc.3627/02) e na sessão de 6 de novembro lhe encaminhou o Plano de Trabalho de 2003 (CP/doc.3662/02).  A Comissão iniciará a consideração deste relatório em 20 de novembro de 2002.

TEMA 9

PROJETO DE RESOLUÇÃO “PRÊMIO INTERAMERICANO DEMOCRACIA”


A Missão Permanente do Panamá, na sessão ordinária do Conselho Permanente, realizada em 9 de outubro de 2002, apresentou o projeto de resolução “Prêmio Interamericano Democracia” (CP/doc.3652/02).


Posteriormente, a Missão Permanente do Panamá, na sessão do Conselho Permanente de 16 de outubro de 2002, apresentou uma versão revista desse projeto de resolução.  Por sua vez. o Conselho decidiu transmiti-lo à Comissão Geral para consideração.


A Comissão iniciará a consideração deste projeto de resolução na sessão programada para 20 de novembro.
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�.	Além disso, e em conformidade com algumas propostas de reformas ao Regulamento do Conselho, é viável que se atribua à Comissão Geral o estudo de outros relatórios apresentados pelos órgãos organismos e entidades, bem como os relatórios que apresentam as unidades da Secretaria-Geral


�.	Normas semelhantes figuram no Estatuto e Regulamento do Conselho Permanente, artigos 60 e 35, respectivamente.


�.	Ver, no mesmo sentido, o artigo 35.2 do Regulamento do Conselho Permanente


�.	O texto da mencionada resolução figura anexo.


�.	Ver, no mesmo sentido, o artigo 35.5 do Regulamento do Conselho Permanente


�.	Cópias das referidas comunicações figuram no Anexo deste documento


7.	Nesta resolução deixou-se consignado que, no entender de algumas delegações, o conceito de responsabilidade social das empresas inclui, inter alia, o respeito dos direitos humanos e dos direitos trabalhistas, a proteção do meio ambiente, a participação da comunidade, o cuidado com a saúde, a educação e a capacitação, os investimentos socialmente responsáveis e a luta contra a corrupção.


�.	Na referida resolução deixou-se consignado que, no entender de aAlgumas delegações, o conceito de responsabilidade social das empresas inclui, inter alia, o respeito dos direitos humanos e dos direitos trabalhistas, a proteção do meio ambiente, a participação da comunidade, os cuidados da saúde, a educação e o treinamento, os investimentos socialmente responsáveis e a luta contra a corrupção.





